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o) por motivos de força maior. 

b) por interesse públ ico. 

CLÁUSULA NONA · DAS SANÇÕES 

9.1 A inexecuçao ou execução parci11I do contraio ~ujcit.ará a CONTRATADA, garantindo-se lhe p~via. 
defesa, às sanções previstas em Lei, notadamente Le i n.14.133/21, e demais nonnas subsidiárias 
previstas no referida Lei e no Edita l que regente do certame. 

CLÁUSULA DÉCIMA -DAS l'ERDAS E DANOS 

10.1 A parte que der causa à resc isilo do contraio por dolo ou c ulpa, ficará obrigada II i11denizar a outra 
pelo valor corTespondente a 5% (cinco por cento) do valor g lobal do projeto, nó prazo de S (c im::o) dias 
após a notifie<1ção da parte .tdversa, garantida a defesa prev ia, desde que nil.o haj a multa prev iamen te 

determinada. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 

11.1 São motivos de ~cisão do contrato, independente de procedimento judicial, aqueles inscritos no 
arti go 137 da Lei nº l 4.133/21, acresc idos dos seguintes: 

1 - a re iteração de impugnação, evidenciando a incapacidade da CONTRATADA no cumprimento 
satisfatório do contrato; 

11 - e recuse ou atraso inj ustificado aa execução dos serviços, em desacordo com o contrato, reincidência 
cm imperfeição já noti íicada pelo CONTRATANTE, bcrn como, na ocorrência de quaisquer das 
i;:itmu;Ocs prcvishti;: na Cláusula Décima Segunda deste contrato~ 

Ili - quando ocorrerem razões de interesse público justificado. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA f'ISCALlZAÇÃO DO CONTRATO 

J2.1 A íiscalizaçilo ficará a Cllf80 da servidora Fr11.ncisc11 G umes Gonç:. lves, RG sob nº 1693497, CPF: 
000.853.003-30, rcsidcnlc à Rua: Aveninda Raimundo Martin!:'. nº 428, Bairro: Centro. Coivaras - PI , 
CEP: 64.335-000 Nomeada pela Portaria n1 062/2025 para tanto instituída. pennitida a conrratação de 
terceiros para assisti-la e subsidiá-la de informações peninentes a essa atribuiç~o. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEJRA - CASOS OMISSOS 

13.1 Os casos omissos serão resolvidos à luz da lei n"l4.133/21, e dos principias gera is de d ire ito . 

13.l Este contrato possui vinculação total com todas as cláusu las expostas nos Editais de Chamamentos 
Públicos . 

CLÁUSULA DtCJMA QUARTA - DISPOSIÇÕES GERAIS 

14. t Nenhuma das Panes poderá ceder quaisquer dos seus direitos ou transferir quaisquer de suas 
atribuições ou obrigações oriundas do preS<:nte instrumento, total o u parcialmente, sem o ptév io 
consentimento por- escrito da oulni. parte. 

14.l O presente instrumento obriga as Panes e seus sucessores a qualquer titulo, sendo que qualquer 
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o.Iteração deste instrurm.::nto somente poderá produz.il" efeitosjuridicos se efetllada pol" escrito e assinadas 

par ambas as partes. 

14.3 Cada disposição deste instrumento será considerada como sendo um acordo separado entre as Partes 
de fonna que, se quaisquer das disposições aqui contidas forem judicialmente consideradas inválidas, 
ilegais ou inexequiveis, a va lidade, legalidade e exequibilidade das disposições restantes não serão de 
forma alguma afetadas ou prejudicadas. 

14.4 O presente instrumento niio estabe lece entre as Panes nenhuma forma de sociedade, relação de 
emprego ou responsabilidade solidária ou conjunta. 

14.5 A tolerância A infração de quaisquer cláusulas ou condições contratuais n~o será considerada 
procedente ou nevação contratual e sim mera liberalidade. 

14.6 Os tcnnos e disposições deste instrumento pTevalccenlo sobre quaisquer outros entendimentos ou 
aeordos antel"iorcs entre as Partes, verbais ou escritos, referenlcs ao objeto aqui estabelecido. 

14.7 Todos os prazos e condições previstos neste instrumento se vencerão nas datas e nas condições 
estabelecidas, imediatamente e de pleno direito, independentemente de qualquer aviso ou interpeloçdo. 

14.8 A empresa declara neste ano que estã ciente, conhece e entende: os termos da lei anticorrupção (Lei 
nº 12.846/2013) e. por si e por seus administradores, diretores, funcionários e agentes, bem como seus 
sóc ios que venham agir em seu nome, i;c obriga a abster-se de qualquer atividade que constitua violação 
das dispos ições dos termos da lei mencionada. Na execução deste Acordo, nenhum dos seus diretores, 
empregados, ogentes, sócios, devam dar, oferecer, pagar, prometer, ou autorizu o pagamento de direta 
ou indiretomente, qualquer dinheiro ou qualquer coisa de valor a qualquer autoridade govemamentnl, 
consultores, representantes, parceiros, ou qm11isqucr terceiros com a finalidade de influenciar qualquer 
ato ou decisão do agente público ou do governo, ou para asseguror qualquer vantagem indevida, ou que 
violem ali regras anlicorrupçno. 

14.9 A empresa declara neste aio que nfto incorre nas das vedações descritas no artigo 9° da Lei de 
Licitações; não constando em seu quadro societário cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, 
colateral ou por afinidade até o terceiro grau. inclusive, dos dirigentes e empregados ocupantes de caTgos 
em direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de empregados ocupantes de cargos 
de direção, chefia e assessornmento vinculados direta ou indiretamente às unidades s it uadas na linha 
hien\rquica das áreas encarregadas das tratativa.s do acordo. Tal vedação se estende até os 6 (seis) meses 
posteriores à desincompatibiliz.açilo dos referidos dirigentes e empregados. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO CONTRATUAL 

IS.I Fica eleito o Foro da Comarca de Altos, estado do Piau í, para dirimir ns questões oriundas do 
presente ajuste contratual, renunciando-se as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento contrarual em 2 (duas) vias de 
igual teor e forma para um só efeito. 

Co/11".n, para ICd>a-
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Coivaras (PI), XX de XXXXXXXXX de 2025. 

~uzMourão 
Mu:. Coivaras / PI 

CONTRATANTE 

xxxxxxxxxxxxx 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 
1.-;c--:-------- --
R.G n'.: 

2-.,,...-~ --------
R.Gn' .: 

Coh--arup1n.todM 

ID: 9B0187 A936EB4 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COrYARAS-PI 
GABINETE DO PREFEITO 

Av. Raimundo Martins, 522 •Centro• Fone: (86) 3261 -113 1 
CNPJ 41.522.335/0001-57 • CEP: 64.335-000 • Coivaras-Piauí 

E-mail: prefeituramunicipaldecoivaras@gmail.com 

Pj,gina16de16 

Portaria n6084/2025 Coivaras - PI, 04 de novembro de 2025 

O Prefeito Municipal de Coivan1s Estado do 
Piauí, no uso das suas atribuições legais, 
emanadas no que estabelece o Art. 83, inciso 
U, combinado o Art, 93 U, "a" da Lei 
Orgânica do Municipio, 

RESOLVE: 

I - NOMEAR, o Senhor FÁBIO FERREIRA DE MELO, brasileiro, portador do R.G 

sob nº 26333400 SSP - PI e do CPF sob n' 1019.370.I83-93, residente e domiciliado na Av, João 

Ferreira s/n, bairro: maravilha, em Altos/PI, para o cargo de OPERADOR DE MÁQUINAS do 

município de Coivaras, Estado do Piauí, para uma carga horária horaria semanal de 40 (quarenta) 

horas, lotado na Secretaria Municipal Administração. 

li - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 

disposições em contrário. 

III - Gabinete do Prefeito Municipal de Coivaras, Estado do Piauí, aos quatro dias de 

novembro de dois mil e vinte e cinco. 

Comunique-se 

Publique-se 

Cwnpra-se 


